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var, vender, penhorar e negociar esses títulos mobiliários. Investir
e gerir os fundos da sociedade que não sejam imediatamente neces-
sários para a prossecução dos seus fins da forma estipulada pelos
administradores da sociedade e gerir os investimentos efectuados e
os títulos mobiliários de que for titular. Conceder empréstimos ou
adiantamentos em dinheiro e crédito a qualquer pessoa singular ou
colectiva nos termos que forem considerados convenientes e, com
ou sem prestação de garantia, a clientes e outras entidades; prestar
todo o tipo de garantias, nomeadamente cauções e fianças; receber
dinheiro, a título de depósito ou de empréstimo; garantir o paga-
mento de qualquer quantia em dinheiro ou o cumprimento de obri-
gações de qualquer pessoa singular ou colectiva, incluindo qualquer
holding ou empresa subsidiária, segundo a definição constante da
secção 736 da Lei das Sociedades Comerciais de 1985 ou qualquer
pessoa que mantenha uma relação comercial com a sociedade. Sa-
car, elaborar, aceitar, endossar, negociar, descontar, executar e emitir
cheques, letras de câmbio, promissórias, conhecimentos de embar-
que, obrigações e outros instrumentos negociáveis ou transmissíveis.
Solicitar empréstimos, angariar fundos ou providenciar o pagamen-
to de dinheiro da forma que a sociedade considerar mais adequada e
garantir o pagamento de qualquer empréstimo ou de outras dívidas
através da constituição de uma hipoteca, penhor ou outro ónus ou
encargo sobre a totalidade ou parte dos bens móveis ou imóveis da
sociedade, quer presentes, quer futuros, incluindo o seu capital não
realizado e ainda emitir e depositar quaisquer títulos mobiliários que
a sociedade esteja autorizada a emitir para garantir o cumprimento
de qualquer obrigação por ela assumida ou que lhe possa vir a ser
imposta. Remunerar qualquer pessoa singular ou colectiva pela pres-
tação de serviços à sociedade, quer em dinheiro, quer mediante a
atribuição de acções ou outros títulos da sociedade, total ou parcial-
mente realizados ou através de outras formas de pagamento consi-
deradas mais convenientes. Emitir e atribuir títulos da sociedade,
mediante uma contrapartida em dinheiro ou a título de pagamento
total ou parcial de quaisquer bens móveis ou imóveis comprados ou
adquiridos de outra forma pela sociedade, seja por que valor for (ainda
que seja inferior ao valor nominal desses títulos) ou para qualquer
outro fim. Pagar todas as despesas relacionadas com a promoção,
constituição e incorporação da sociedade ou contratar qualquer pes-
soa singular ou colectiva para efectuar esses pagamentos e pagar as
comissões devidas aos corretores e a outras entidades pela tomada
firme, colocação, venda ou garantia da subscrição de acções ou de
outros títulos da sociedade.

Requerer e obter a aprovação de qualquer lei, despacho ou licen-
ça do Ministério do Comércio ou de qualquer outra entidade pú-
blica, necessários para que a sociedade possa exercer qualquer uma
das actividades que fazem parte do seu objecto, alterar a sua cons-
tituição como sociedade comercial ou para qualquer outro fim que
possa servir directa ou indirectamente os seus interesses e deduzir
oposição contra qualquer procedimento ou requerimento que pos-
sa prejudicar directa ou indirectamente os seus interesses. Estabe-
lecer acordos com qualquer governo ou autoridades que se mos-
trem úteis à prossecução da totalidade ou parte do objecto da
sociedade e obter destas entidades os alvarás, decisões, direitos,
privilégios e concessões que a sociedade considerar úteis a execu-
tar e cumprir os termos dos mesmos.

Apoiar e contribuir para qualquer instituição de caridade ou de in-
teresse público e qualquer instituição, associação ou clube que possa
beneficiar a sociedade, os seus administradores ou trabalhadores ou
que possa estar relacionada com qualquer cidade ou local onde a so-
ciedade exerça a sua actividade; criar e manter em vigor ou providen-
ciar a criação e manutenção em vigor de pensões contributivas ou
não contributivas ou fundos de reforma a favor de qualquer pessoa
que seja ou tenha sido trabalhador ou prestador de serviços na socie-
dade ou em qualquer holding ou subsidiária desta, segundo a definição
constante da secção 736 da Lei das Sociedades Comercias de 1985,
ou em qualquer outra sociedade com quem esta mantenha relações
comerciais, de pessoas que sejam ou tenham sido administradores ou
dirigentes da sociedade ou das sociedades supramencionadas, das espo-
sas, viúvas, famílias dependentes destas pessoas; conceder ou provi-
denciar a concessão de doações, gratificações, pensões, subsídios ou
retribuições às entidades supramencionadas; criar, subsidiar ou contri-
buir para instituições, associações, clubes ou fundos considerados van-
tajosos para a sociedade, para qualquer das sociedades e pessoas supra-
mencionadas ou que contribuam para os seus interesses e bem-estar;
criar, apoiar e manter esquemas de partilha de lucros ou de compra de
acções em benefício dos trabalhadores da sociedade ou de qualquer uma
das sociedades supramencionadas e emprestar dinheiro a estes traba-
lhadores ou aos seus representantes para viabilizar a criação e manu-
tenção desses esquemas; efectuar pagamentos relativos ao seguro des-
sas pessoas; contribuir financeiramente ou garantir financiamento para

fins de caridade ou de beneficência, para exposições ou para qualquer
fim de interesse público, geral ou útil e praticar os actos supramen-
cionados por si ou em conjunto com qualquer uma das sociedades
supramencionadas. Distribuir por entre os sócios, em espécie, qual-
quer tipo de bens da sociedade ou o produto da venda ou disposição
desses bens.

Providenciar o registo ou reconhecimento da sociedade em qual-
quer parte do mundo.

Praticar todos os actos supramencionados, em qualquer parte do
mundo, quer na qualidade de mandante, agente, parte contratante ou
noutra qualidade e através de agentes, corretores, empresas
subcontratadas ou outras entidades.

Praticar todos os outros actos que sejam considerados inerentes ou
úteis à prossecução dos fins da sociedade.

Capital afecto — 5000 euros.
Representante — Dennis William Peet, residente em 24, Little Halt

Portishead, Reino Unido.

Mais certifico que a acta comprovativa da deliberação datada de
29 de Maio de 2002, bem como os estatutos encontram-se deposita-
dos na pasta respectiva.

Está conforme o original.

3 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Ana Maria Ferreira
de Carvalho.

1000285695

BUT FASHION — COMÉRCIO E INDÚSTRIA
DE ARTIGOS EM PELE, L.DA

Anúncio n.º 7681-ER/2007

Conservatória do Registo Comercial de Alcanena. Matrícula n.º 727/
19970604; identificação de pessoa colectiva n.º 503906140; data do
depósito: 20050627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos de prestação de contas do exercício de 2004.

Está conforme o original

18 de Dezembro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Orlinda Maria
Mateus Henriques Ferreira Gomes.

2012481671

CAFÉ-RESTAURANTE O FACHO GAROTO
& FILHOS, L.DA

Anúncio n.º 7681-ES/2007

Conservatória do Registo Comercial de Alcanena. Matrícula n.º 113/
19861013; identificação de pessoa colectiva n.º 501725334; data do
depósito: 20050627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos de prestação de contas do exercício de 2004.

Está conforme o original

21 de Dezembro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Orlinda Maria
Mateus Henriques Ferreira Gomes.

2012481019

CAIRÓ — GESTÃO DE IMÓVEIS, L.DA

Anúncio n.º 7681-ET/2007

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrí-
cula n.º 6842/050602; identificação de pessoa colectiva n.º 507200608;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 08/050602.

Certifico que entre Júlio Luís Costa, Carlos Ricardo Tijaleiro dos
Santos Costa, Santa Sofia, Produtos Alimentares, L.da, e Maria Elvira
dos Santos Dionísio, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se
rege pelos artigos constantes do seguinte contrato:

1.º

1 — A sociedade usa a firma CAIRÓ — Gestão de Imóveis, L.da




